
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 541.536 - TO (2019/0318258-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GABRIEL JUNIOR FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

 VALDEON BATISTA PITALUGA  - TO000342 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o paciente 
trazia consigo 97 gramas de cocaína e 41 de maconha, além de portar arma de 
fogo dentro de um ônibus de transporte coletivo urbano. 
3. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura do paciente. 
4. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
Brasília (DF), 03 de março de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL JUNIOR 
FERNANDES de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante sustenta que "não se mostra razoável que o decreto da prisão 
preventiva do agravante esteja fundado na garantia da ordem pública, conveniência da instrução 
criminal e assegurar a aplicação da lei penal, pois meros indícios e suspeitas não podem ser 
levadas em consideração para ensejar a prisão preventiva do mesmo".

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
colegiado para que seja concedida a liberdade provisória. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não comporta provimento, pois a decisão, a seguir transcrita, está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte.

Vejamos:

"Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da 
ordem, de ofício.
A custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"No caso dos autos, reconheço estarem presentes os dois requisitos 
iniciais, quais sejam, materialidade e indícios de autoria, conforme auto de 
exibição e apreensão, laudo provisório de constatação de substância 
entorpecente, bem como palavras das testemunhas (evento 1).
De igual sorte, figura, por ora, evidente o periculum libertatis, revelado 
pela necessidade de garantia da ordem pública.
Com efeito, o delito narrado é considerado de suma gravidade e de 
natureza hedionda, causando enorme clamor público, diante dos notórios 
malefícios causados pelo consumo de drogas viabilizado pela ação 
daqueles que a comercializam, além da imensidão de delitos contra o 
patrimônio rotineiramente praticados pelos usuários em busca da 
manutenção do vício.
Não se ignora que a gravidade em abstrato do crime e o clamor público 
não podem servir, isoladamente, como fundamento para o 
encarceramento cautelar. Aliados, porém, à situação concreta do flagrado, 
preso no interior de transporte coletivo de pessoas (ônibus que fazia a 
linha Paraíso-Lagoa da Confusão), na companhia de seu irmão menor de 
idade, com quem foi encontrada razoável quantidade de droga (cerca de 
97g de cocaína e 41 g de maconha, bem como balança de precisão), além 
de portar arma de fogo, acabam por justificar a medida.
Sobre o tema, vale destacar a precisa lição de Guilherme de Souza Nucci, 
in Código de Processo Penal Comentado - 9a edição.
(...)
Destaque-se, por fim, que a previsão do artigo 5o, inciso LVII, da 
Constituição Federal, garantidora da presunção de inocência não é 
afrontada pela prisão processual. A medida, ainda que excepcional, a teor 
do disposto nos incisos LIV e LXI do citado artigo, não se fundamenta 
no cumprimento antecipado da pena eventualmente imposta, mas em 
bases cautelares ante um juízo de necessidade, verificado concretamente, 
como no caso ora em análise.
Desse modo, e por todo o exposto, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA de GABRIEL JÚNIOR 
FERNANDES , com fundamento na garantia da ordem pública.
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De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.
No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta 
da conduta delitiva, pois o paciente trazia consigo 97 gramas de cocaína e 
41 de maconha, além de portar arma de fogo dentro de um ônibus de 
transporte coletivo urbano. 
Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando 
evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento 
para a prisão preventiva.
A propósito:

"[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na 
sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma 
porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da 
prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência 
de evidente flagrante ilegalidade.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e 
com base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem 
pública, com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
quantidade e natureza da droga apreendida (170 invólucros plásticos, 
contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 invólucros plásticos contendo 
maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em que se deu a 
prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
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paciente não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes, como na hipótese, os requisitos autorizadores da 
referida segregação.
4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

Por fim, consigne-se que é inviável a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 
394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0318258-4 HC 541.536 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047691820198272731  00227795820198270000  227795820198270000  
47691820198272731

EM MESA JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

 VALDEON BATISTA PITALUGA  - TO000342 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE  : GABRIEL JUNIOR FERNANDES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL JUNIOR FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

 VALDEON BATISTA PITALUGA  - TO000342 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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